
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 185352 - SP (2022/0001393-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 4A VARA CÍVEL DE SÃO PAULO - SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 12A VARA CÍVEL DE JOÃO PESSOA - PB
INTERES. : INFORPOP LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO AMARAL FREITAS RISSI - SP250916

NAWÁ MAKSOUD VILIVAS BARBOSA CHIGNOLLI - SP338471
MÔNICA FREITAS RISSI - GO058365A

INTERES. : DROGARIA JARDIM GONCALVES SOROCABA LTDA
ADVOGADO : CRISTIANO PARÁ RODRIGUES - SP297122

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. AÇÃO MONITÓRIA. RELAÇÃO DE
CONSUMO. COMPETÊNCIA DO DOMICÍLIO DO
CONSUMIDOR. CONFLITO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Conflito de competência suscitado pelo Juízo de Direito da 4ª
Vara Cível de São Paulo/SP, tendo por suscitado o Juízo de
Direito da 12ª Vara Cível de João Pessoa/PB, em ação monitória
ajuizada por empresa de software para cobrança de créditos
oriundos de prestação de serviço.
2. O requerente ajuizou a ação no foro de seu domicílio, João
Pessoa, eleito pelas partes. A demandada arguiu a
incompetência do juízo, alegando tratar-se de relação de
consumo, o que implicaria a competência absoluta do domicílio
do consumidor.
3. O Juízo de João Pessoa reconheceu a relação de consumo,
mas considerou válida a cláusula de eleição de foro, declinando
a competência para São Paulo, um dos foros eleitos, por estar
mais próximo da ré.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se, em uma
relação de consumo entre pessoas jurídicas, a competência do
foro do domicílio do consumidor é absoluta, prevalecendo sobre
a cláusula de eleição de foro.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ reconhece que, em relações de
consumo, a competência do foro do domicílio do consumidor é
absoluta quando este ocupa o polo passivo da demanda,
facilitando sua defesa.
6. A cláusula de eleição de foro não prevalece quando há
reconhecimento de relação de consumo e o consumidor está no
polo passivo, devendo ser respeitada a competência do foro de
seu domicílio.
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7. A remessa do processo a um terceiro juízo, não envolvido no
conflito, é permitida quando nenhum dos juízos conflitantes é
competente para julgar a demanda.
IV. Dispositivo e tese
8. Conflito conhecido para declarar competente algum dos
Juízos Cíveis da Comarca de Sorocaba, a quem couber por
distribuição, para processar e julgar a demanda na origem.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer do conflito, nos termos do voto da Sra.04/09/2025 10/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 
                    Brasília, .11 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 185352 - SP (2022/0001393-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 4A VARA CÍVEL DE SÃO PAULO - SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 12A VARA CÍVEL DE JOÃO PESSOA - PB
INTERES. : INFORPOP LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO AMARAL FREITAS RISSI - SP250916

NAWÁ MAKSOUD VILIVAS BARBOSA CHIGNOLLI - SP338471
MÔNICA FREITAS RISSI - GO058365A

INTERES. : DROGARIA JARDIM GONCALVES SOROCABA LTDA
ADVOGADO : CRISTIANO PARÁ RODRIGUES - SP297122

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. AÇÃO MONITÓRIA. RELAÇÃO DE
CONSUMO. COMPETÊNCIA DO DOMICÍLIO DO
CONSUMIDOR. CONFLITO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Conflito de competência suscitado pelo Juízo de Direito da 4ª
Vara Cível de São Paulo/SP, tendo por suscitado o Juízo de
Direito da 12ª Vara Cível de João Pessoa/PB, em ação monitória
ajuizada por empresa de software para cobrança de créditos
oriundos de prestação de serviço.

2. O requerente ajuizou a ação no foro de seu domicílio, João
Pessoa, eleito pelas partes. A demandada arguiu a
incompetência do juízo, alegando tratar-se de relação de
consumo, o que implicaria a competência absoluta do domicílio
do consumidor.

3. O Juízo de João Pessoa reconheceu a relação de consumo,
mas considerou válida a cláusula de eleição de foro, declinando
a competência para São Paulo, um dos foros eleitos, por estar
mais próximo da ré.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se, em uma
relação de consumo entre pessoas jurídicas, a competência do
foro do domicílio do consumidor é absoluta, prevalecendo sobre
a cláusula de eleição de foro.

III. Razões de decidir
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5. A jurisprudência do STJ reconhece que, em relações de
consumo, a competência do foro do domicílio do consumidor é
absoluta quando este ocupa o polo passivo da demanda,
facilitando sua defesa.

6. A cláusula de eleição de foro não prevalece quando há
reconhecimento de relação de consumo e o consumidor está no
polo passivo, devendo ser respeitada a competência do foro de
seu domicílio.

7. A remessa do processo a um terceiro juízo, não envolvido no
conflito, é permitida quando nenhum dos juízos conflitantes é
competente para julgar a demanda.

IV. Dispositivo e tese

8. Conflito conhecido para declarar competente algum dos
Juízos Cíveis da Comarca de Sorocaba, a quem couber por
distribuição, para processar e julgar a demanda na origem.

RELATÓRIO

Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de
Direito da 4ª Vara Cível de São Paulo/SP, tendo por suscitado o Juízo de Direito
da 12ª Vara Cível de João Pessoa/PB.

A controvérsia, originariamente, trata de  ação monitória ajuizada por
INFORPOP LTDA, cujo objeto consiste em cobrança de créditos oriundos de uma
prestação de serviço de software para gerenciamento das atividades empresarias da
demandada.    

Narra o suscitante que o juízo suscitado não poderia ter  encaminhado
os autos para a Comarca de São Paulo, haja visto o reconhecimento da validade da
cláusula  de eleição. (e-STJ fls. 310)

O suscitado, a seu turno, em decisão de exceção de incompetência
sustenta que, em  que pese  reconhecida a relação consumerista entre as partes, as
empresas possuem condições de sustentar o conflito em qualquer foro, o que leva a
prevalecer o foro de eleição. Entre os foros eleitos, como o de São Paulo é o
mais próximo a consumidora, deve prevalecer. (e-STJ fls.268-272).

É o relatório.

VOTO

Dispõe o art. 105, I, d, da CRFB/88 que "Compete ao Superior Tribunal
de Justiça: I - processar e julgar, originariamente (...) d) os conflitos de competência
entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, I, "o", bem como entre
tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos".
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O Juiz natural é garantia constitucional das partes, expressa no art. 5º,
inciso LIII, da Constituição Federal, que dispõe que “ninguém será processado nem
sentenciado senão pela autoridade competente”.

Nos termos do art. 66 do Código de Processo Civil, há conflito de
competência quando dois ou mais juízes se declaram competentes, quando dois ou
mais juízes se declaram incompetentes, atribuindo um ao outro a competência, ou
quando surge controvérsia acerca da reunião ou separação de processos entre dois
ou mais juízes.

O entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça é de que
“Para se caracterizar o conflito de competência, é necessária a manifestação
expressa de dois ou mais juízos que se considerem competentes, ou incompetentes,
para processar e julgar a mesma demanda. Desserve ao fim de sanear toda e
quaisquer questões conflitantes em um processo.” (AgInt no CC n. 206.377/SP,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em ,29/10/2024
DJe de .)5/11/2024

Observa-se, no presente feito, a existência de conflito de competência
instaurado entre juízos pertencentes a tribunais distintos, hipótese que atrai a
competência desta corte para definição da autoridade responsável pelo exercício da
jurisdição no caso concreto.

A controvérsia em destaque diz respeito à fixação do Juízo competente
para processamento e julgamento de Ação Monitória, entre pessoas jurídicas de
direito privado, cujo objeto consiste em cobrança de créditos oriundos de uma
prestação de serviço de software para gerenciamento das atividades empresarias da
demandada. (e-STJ fls. 7-133)

No caso, o requerente ajuizou a ação no foro do seu domicílio, João
Pessoa, que também é um dos foros eleitos pelas partes, para dirimir as
controvérsias. 

A demandada arguiu, em preliminar, a incompetência do juízo,
argumentando tratar-se de relação de consumo, o que demandaria
reconhecimento da competência absoluta do domicílio do consumidor/réu.   

Em decisão julgando a exceção de incompetência o Juízo de Direito da
12ª Vara Cível de João Pessoa/PB reconheceu a relação de consumo, mas
considerou válida a cláusula de eleição de foro e, havendo dois foros eleitos, João
Pessoa e São Paulo, declinou a competência para o foro de São Paulo, por estar
mais próximo da ré/consumidora.

Havendo o reconhecimento da existência de relação de consumo entre
as partes, em que pese pessoas jurídicas de direito privado, esta Corte já consolidou
entendimento no mesmo sentido da decisão do juízo suscitado:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO
ANULATÓRIA DE CONTRATO - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO - INSURGÊNCIA DA EMPRESA RÉ.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, restando incontroversa
a qualidade de consumidora da empresa demandada, porquanto
destinatária final dos produtos/serviços contratados - software para
gerenciamento de suas atividades empresarias - lhe é facultada a
escolha do foro competente para melhor exercer seu direito de defesa.

2. Impossibilidade de se aferir, na presente esfera recursal, a
existência de abusividade tida como inserta em cláusula contratual de
eleição de foro, ante o enunciado contido na Súmula n° 7 deste
Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 465.974/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)8/2/2018 23/2/2018

 

Quanto a competência nas relações de consumo, é uníssono o
entendimento desta Corte de que "nas demandas envolvendo relações de consumo,
a competência territorial assume caráter absoluto ou relativo a depender da posição
do consumidor no feito. Assim, na hipótese em que o consumidor ocupa o polo
passivo da demanda, a competência é reconhecida como absoluta e improrrogável,
podendo o juiz declinar de ofício para beneficiar o consumidor, remetendo os autos
ao foro de seu domicílio. Por outro lado, quando o consumidor ocupa o polo ativo da
demanda, tem a faculdade de eleger o foro que melhor atenda seus interesses,
observadas as limitações legais." (CC n. 202.260, Ministro João Otávio de Noronha,
DJEN de .)18/12/2024

No mesmo sentido:

 

"a competência é absoluta ou relativa, dependendo da posição
processual ocupada pelo consumidor. Desse modo, se a autoria do
feito pertence ao consumidor, cabe a ele ajuizar a demanda no foro do
seu domicílio, no de domicílio do réu, no foro de eleição ou do local e
cumprimento da obrigação."(AgInt no AREsp n. 1.877.552/DF, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .)  30/5/2022 2/6/2022

 

Na hipótese, reconhecida a relação de consumo e estando o
consumidor no polo passivo da demanda, a competência do seu domicílio, no caso,
Sorocaba/SP, seria absoluta, para facilitar a defesa, nos termos  do art. 6, VIII do
CDC. 

A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA.
AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO E REPARAÇÃO DE DANOS.
AQUISIÇÃO DE CONCHA BRITADORA. HIPOSSUFICIÊNCIA E
DESPROPORÇÃO DE FORÇAS ENTRE AS PARTES.
RECONHECIMENTO NA ORIGEM. INVERSÃO DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO AO REEXAME PROBATÓRIO.
ENUNCIADO Nº 7 DA SÚMULA DO STJ. INCIDÊNCIA. RELAÇÃO DE
CONSUMO. COMPETÊNCIA DO FORO DO DOMICÍLIO DO
CONSUMIDOR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE.

1. A pessoa jurídica adquirente de um produto ou serviço pode ser
equiparada à condição de consumidora (art. 29 do CDC), por ostentar,
frente ao fornecedor, alguma vulnerabilidade que, frise-se, é o
princípio-motor da política nacional das relações de consumo (art.

4º, I, do CDC). Aplicação temperada da teoria finalista frente às
pessoas jurídicas, processo denominando pela doutrina como
finalismo aprofundado - Precedentes.

2. Consignada no acórdão a hipossuficiência e a desproporção de
forças entre as partes, fica evidenciada a existência de relação de
consumo, exigindo a inversão do julgado o vedado reexame do acervo
fático-probatório. Incidência do enunciado nº 7 da Súmula do STJ,
óbice aplicável por ambas as alíneas do inc. III do art. 105 da
Constituição Federal.

3. No caso, o foro do domicílio do consumidor é o competente para a
discussão judicial das questões a ele vinculadas, pois evita a
imposição dos ônus a que ficaria obrigado com o deslocamento para
demandar no foro de eleição.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 735.249/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)15/12/2015 4/2/2016

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO
ANULATÓRIA DE CONTRATO - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO - INSURGÊNCIA DA EMPRESA RÉ.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, restando incontroversa
a qualidade de consumidora da empresa demandada, porquanto
destinatária final dos produtos/serviços contratados - software para
gerenciamento de suas atividades empresarias - lhe é facultada a
escolha do foro competente para melhor exercer seu direito de defesa.

2. Impossibilidade de se aferir, na presente esfera recursal, a
existência de abusividade tida como inserta em cláusula contratual de
eleição de foro, ante o enunciado contido na Súmula n° 7 deste
Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp n. 465.974/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)8/2/2018 23/2/2018

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.
RELAÇÃO DE CONSUMO. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. DOMICILIO
DO CONSUMIDOR. EFEITO DA DECISÃO DO JUÍZO
INCOMPETENTE. EXEGESE DO ART. 64, §4º, DO CPC.

1. Ação de busca e apreensão.

2. Tratando-se de relação de consumo, na qual a competência para
julgamento da demanda é de natureza absoluta, deve a ação ser
interposta no domicílio do consumidor.

3. Não compete a esta Corte proceder a cassação da decisão do juiz
singular incompetente que deferiu o pedido de liminar formulado pela
parte agravada, uma vez que, conforme preceitua o art. 64, § 4º, do
CPC, as decisões proferidas em juízo incompetente em regra
conservam o seu efeito, até que outra seja proferida pelo juízo
declarado competente.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.449.023/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)20/4/2020 23/4/2020

 

PROCESSO CIVIL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA
SUSCITADO PELO JUÍZO DEPRECADO. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO DE VEÍCULO OBJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
COMPETÊNCIA DO DOMICÍLIO DO RÉU. LIMITAÇÕES A ATUAÇÃO
DE OFÍCIO DO JUIZ. IMPOSSIBILIDADE DE SE INVESTIGAR QUAL
O VERDADEIRO E ATUAL DOMICÍLIO DO RÉU PARA SE INFIRMAR
OS FATOS INDICADOS NA INICIAL.

- A competência do juízo em que reside o consumidor é absoluta,
devendo ser declarada de ofício pelo juízo.

- Entre as faculdades concedidas ao juiz, em sua atuação de ofício,
não se inclui a de infirmar as afirmações de fato feitas pelo autor em
sua inicial. Assim, se o autor indica aquele que acredita ser o domicílio
do réu, este local deve ser levado em consideração para fins de
fixação da competência. Resguardam-se, assim, os princípios de
imparcialidade e inércia processual.

- Se, em momento posterior, for demonstrado que o réu reside em
outra comarca, aí surge novo problema de competência a ser
solucionado pelos meios processuais adequados.

Conflito de Competência conhecido, para o fim de se estabelecer a
competência do Juízo de Direito da 5a Vara Cível da Comarca de
Bauru, Estado de São Paulo, ora suscitado, para o julgamento da
causa, devendo o Juízo de Direito da 1a Vara Cível da Comarca de
Foz de Iguaçu, Estado do Paraná, determinar as providências
necessárias para o cumprimento da carta precatória em questão.
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(CC n. 82.493/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção,
julgado em , DJ de , p. 285.)8/8/2007 16/8/2007

 

O juízo do foro do domicílio da consumidora não está entre os juízos
conflitantes. Entretanto, a Jurisprudência do STJ, em atenção aos princípios da
economia processual e celeridade, permite declarar a competência e remeter o
processo a um terceiro juízo estranho a controvérsia, quando verificado que nenhum
dos conflitantes é o competente para julgar a demanda.

Confira-se:

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS.
PREVALÊNCIA DO INTERESSE DO ALIMENTANDO.
MAIORIDADE NO CURSO DA DEMANDA COMPETÊNCIA DO
FORO DA RESIDÊNCIA ALIMENTANDO. POSSIBILIDADE DE
RECONHECIMENTO DA COMPETÊNCIA DE JUÍZO DIVERSO
DO SUSCITANTE E SUSCITADO. PRECEDENTES. (...) 2. O
Superior Tribunal de Justiça tem precedentes no sentido que,
verificada a competência de um terceiro Juízo, estranho aos
autos do Conflito de Competência, admite-se a remessa do feito
a este. 3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo
de Direito de uma das Varas de Família e Sucessões de Osasco
- SP. (CC 177.999, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO,
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de ).18/05/2021

 

Ante o exposto,  do conflito para  competenteCONHEÇO DECLARAR
algum dos Juízos Cíveis da Comarca de Sorocaba, a quem couber por distribuição,
para  processar e julgar a demanda na origem. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

CC 185.352 / SP
Número Registro: 2022/0001393-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00457724520218260100 08090345620188152001 457724520218260100 8090345620188152001

Sessão Virtual de  a 04/09/2025 10/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 4A VARA CÍVEL DE SÃO PAULO - SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 12A VARA CÍVEL DE JOÃO PESSOA - PB
INTERES. : INFORPOP LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO AMARAL FREITAS RISSI - SP250916

NAWÁ MAKSOUD VILIVAS BARBOSA CHIGNOLLI - SP338471
MÔNICA FREITAS RISSI - GO058365A

INTERES. : DROGARIA JARDIM GONCALVES SOROCABA LTDA
ADVOGADO : CRISTIANO PARÁ RODRIGUES - SP297122

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do conflito, nos termos do voto04/09/2025 10/09/2025

da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul

Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 10 de setembro de 2025
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